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Acórdão
Agravo de Instrumento – nº. 2002839-82.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravantes: Antônio Jackson Tavares e outros - Adv.: Rinaldo Mouzalas 
de Souza e Silva e outros.

Agravada: Paraíba Previdência - PBPREV – Adv. Renata Franco Feitosa 
Mayer e outros. 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO 
ORDINÁRIA – EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA - PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA - 
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DO  RITO 
PREVISTO  NO  ART.  730  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL  -  IMPOSSIBILIDADE  DE 
PAGAMENTO ATRAVÉS DE CONTRACHEQUE - 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo.

  
RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por 
Antônio Jackson Tavares e outros, hostilizando interlocutório proveniente 
do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, proferido 
nos autos da Ação Ordinária.
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Do histórico  processual  verifica-se,  que o  Magistrado 
singular, fls. 89, indeferiu o pedido feito pelos agravantes. 

 Insatisfeitos,  os  agravantes  intentaram  o  presente 
Agravo  de  Instrumento,  requerendo,  in  limine,  o  emprego  do  efeito 
suspensivo, aduzindo, para tanto, em síntese, o Acordão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, reconheceu como indevido o 
congelamento dos quinquênios, determinado o pagamento da diferença 
do adicional por tempo de serviço aos servidores.

Alegam ainda que, é necessário o ajuste dos percentuais 
para os valores corretos, haja vista os reflexos nos contracheques dos 
servidores quando do efetivo ajuste.

Aduzem que, é necessário que a agravada proceda com 
os ajustes que deram origem ao pagamento a menor dos valores, para 
após ser confeccionado o cálculo dos valores devidos.

Ao final, pugnam pelo provimento do recurso.
  
Informações prestadas às fls. 102.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 104/108.
 
A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por 

entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção 
ministerial. (fls. 114/116).

É o relatório.

V O T O

Analisando  os  autos  observo  que  os  agravantes 
manejaram uma Ação Ordinária requerendo o pagamento das diferenças 
dos adicionais por tempo de serviço. (fls.17/24).
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Analisando ainda os  autos  observo  que o  Magistrado 
singular proferiu sentença julgando o pedido improcedente, mas o Egrégio 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  deu  provimento  parcial  ao 
recurso  de  apelação  manejado  pelos  agravantes  para:  “condenar  a 
recorrida ao pagamento da diferença do adicional por tempo de serviço 
resultante  da  incidência  do  art.  161  da  lei  Complementar  nº  39/85,  
devendo ser observado o mesmo percentual congelado a partir de março 
de  2003,  por  força  no  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  2º  da  lei 
Complementar nº 50/2003.” (fls. 50/54 e 69/71)

Ao executar  o  acordão os  agravantes  requereram ao 
Magistrado  monocrático,  que  intimasse  a  agravada  para  implantar  nos 
contracheques  dos  servidores  o  pagamento  das  diferenças  dos 
quinquenios de acordo com o disposto no acordão de fls. 69/71, o que foi 
indeferido.

Inicialmente, ressalte-se que o caso em tela trata de 
execução de certa contra a Fazenda Pública.

Determina  o  art.  730  do  Código  de  Processo  Civil 
Brasileiro:

Art.  730. Na  execução  por  quantia  certa 
contra  a  Fazenda  Pública,  citar-se-á  a 
devedora  para  opor  embargos  em 10  (dez) 
dias; se esta não os opuser,  no prazo legal, 
observar-se-ão as seguintes regras:    

I  - o  juiz  requisitará  o  pagamento  por 
intermédio  do  presidente  do  tribunal 
competente;

II  - far-se-á  o  pagamento  na  ordem  de 
apresentação  do  precatório  e  à  conta  do 
respectivo crédito.
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Desta  forma,  no  caso  em  tela,  trata-se  de  uma 
execução por quantia certa, devendo ser obedecida a forma do art. 730 do 
Código de Processo Civil.

Sendo assim, determinar o pagamento das diferenças 
dos adicionais por tempo de serviço, através da implantação imediata em 
contracheque,  acarretaria  na  violação  do  sistema  de  pagamento  das 
dívidas da Fazenda Pública por meio de precatório, o que não deve ser 
admitido.

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo de 

Instrumento, para manter a decisão vergastada incólume.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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